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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, por converter o

julgamento do recurso em diligéncia a Unidade de Origem, para que a autoridade competente
analise os documentos-acostados nos autos desde a manifestacdo de conformidade conforme
disposto no voto do.relator.

(documento assinado digitalmente)

Marcos Roberto da Silva — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Roberto da Silva

(Presidente), Luis Felipe de Barros Reche e Maria Eduarda Alencar Camara Simoes.

Relatério

Por economia processual reproduzo o relatério da decisao de piso:

Trata o presente processo de manifestacdo de inconformidade contra o Despacho
Decisério de 01/02/2012 (Rastreamento n° 17609484), da Delegacia da Receita Federal
em Curitiba — PR, o qual indeferiu a restituicdo no valor de R$ 4.075,57, relativa ao
DARF de Cofins cumulativa (codigo 2172), recolhido em 15/04/2003, no valor de R$
6.948,31, solicitada por meio do Pedido Eletrénico de Restituicho — PER n°
02508.55766.111207.1.2.04-0811.

Consoante a fundamentacdo contida em referido despacho decisério, o pleito da
interessada foi indeferido porque o DARF, indicado como origem do crédito, estava
integralmente utilizado para quitagdo do débito da contribuicdo do proprio periodo
(marco de 2003), ndo restando crédito disponivel para a restituicao.

A contribuinte foi cientificada do citado despacho decisério em 10/02/2012,
apresentando, em 13/03/2012, Manifestacdo de Inconformidade por meio da qual pugna
pela existéncia do crédito solicitado. Sustenta, em sintese, que a contribui¢do (Cofins
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, por converter o julgamento do recurso em diligência à Unidade de Origem, para que a autoridade competente analise os documentos acostados nos autos desde a manifestação de conformidade conforme disposto no voto do relator.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcos Roberto da Silva � Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Roberto da Silva (Presidente), Luis Felipe de Barros Reche e Maria Eduarda Alencar Câmara Simões.
 
 
   
 Por economia processual reproduzo o relatório da decisão de piso:
 Trata o presente processo de manifestação de inconformidade contra o Despacho Decisório de 01/02/2012 (Rastreamento nº 17609484), da Delegacia da Receita Federal em Curitiba � PR, o qual indeferiu a restituição no valor de R$ 4.075,57, relativa ao DARF de Cofins cumulativa (código 2172), recolhido em 15/04/2003, no valor de R$ 6.948,31, solicitada por meio do Pedido Eletrônico de Restituição � PER nº 02508.55766.111207.1.2.04-0811. 
 Consoante a fundamentação contida em referido despacho decisório, o pleito da interessada foi indeferido porque o DARF, indicado como origem do crédito, estava integralmente utilizado para quitação do débito da contribuição do próprio período (março de 2003), não restando crédito disponível para a restituição. 
 A contribuinte foi cientificada do citado despacho decisório em 10/02/2012, apresentando, em 13/03/2012, Manifestação de Inconformidade por meio da qual pugna pela existência do crédito solicitado. Sustenta, em síntese, que a contribuição (Cofins cumulativa) do período de apuração março de 2003 foi recolhida em valor a maior do que o devido, conforme se pode comprovar comparando-se o valor informado na DIPJ e o próprio recolhimento. Argumenta que, uma vez demonstrada a existência do crédito, a autoridade administrativa não pode deixar de efetuar a sua restituição, sob pena de ferir o art. 884, e seguintes, do Código Civil, que veda o enriquecimento sem causa. Sustenta, também, em conformidade com jurisprudência administrativa que colaciona na manifestação, que deve ser aplicado o princípio da verdade material. Requer, por fim, o acolhimento da manifestação e deferimento do pedido de restituição formulado.
 É o relatório.
 A DRJ em Curitiba/PR julgou improcedente a manifestação de inconformidade, não reconhecendo o direito creditório conforme Acórdão no 06-52.075 a seguir transcrito:
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
 Período de apuração: 01/03/2003 a 31/03/2003 
 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. INEXISTÊNCIA DO DIREITO CREDITÓRIO INFORMADO NO PER/DCOMP. 
 Inexistindo o direito creditório informado no Pedido Eletrônico de Restituição/Ressarcimento - PER, é de se indeferir o pedido de restituição apresentado.
 Manifestação de Inconformidade Improcedente
 Direito Creditório Não Reconhecido
 
 Inconformada com a decisão da DRJ, a Recorrente apresenta Recurso Voluntário contra a decisão de primeira instância trazendo, em síntese, o seguinte: preliminarmente alega a nulidade da decisão recorrida por alteração na fundamentação do despacho decisório; no mérito, afirma que o valor da contribuição efetivamente devida foi informada em DIPJ e DACON, mas que recolheu indevidamente a maior conforme DARF juntado. Por um lapso deixou de retificar a DCTF. Por fim, junta partes dos livros contábeis que comprovam que os valores informados na DIPJ e DACON são os corretos valores devidos. Para isso, invoca o princípio da verdade material para fazer valer o seu direito creditório.
 Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e distribuição à minha relatoria. 
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheiro Marcos Roberto da Silva, Relator.
 
 Da competência para julgamento do feito
 O presente colegiado é competente para apreciar o presente feito, em conformidade com o prescrito no artigo 23B do Anexo II da Portaria MF nº 343, de 2015, que aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais RICARF, com redação da Portaria MF nº 329, de 2017.
 
 Conhecimento
 O recurso voluntário atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.
 
 Preliminar
 A Recorrente alega em sede de preliminares que o acórdão recorrido alterou o fundamento do despacho decisório nos seguintes termos:
 Assim, a partir da prolação do acórdão recorrido o fundamento para o indeferimento do pedido de restituição transmitido não é mais o de que o crédito pleiteado havia sido integralmente utilizado para pagamento de débito de COFINS do próprio período de março de 2003, mas sim o de que a ora Recorrente não comprovou seu direito ao crédito pretendido, questões estas totalmente distintas.
 Após o Despacho Decisório em que houve o indeferimento do pedido de restituição, em virtude exatamente de �A partir das características do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos abaixo relacionados, mas integralmente utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para restituição�, a Recorrente apresenta Manifestação de Inconformidade na qual busca demonstrar a existência do crédito com base nas informações constantes do Relatório de Arrecadação e da DIPJ 2004 (Ano-calendário 2003).
 Diante deste argumento de defesa, o Acórdão da DRJ rebate da seguinte forma:
 No entanto, a argumentação desenvolvida não pode ser acolhida.
 Em que pese haver discrepância entre os valores do débito de COFINS não cumulativo do período de apuração março de 2003, informados na DCTF e na DIPJ, o que indicaria um possível erro de fato, a autoridade tributária somente pode realizar a retificação de ofício do débito confessado, nos termos do art. 149 do CTN, se houver comprovação de inexatidão, posto que o referido débito foi constituído, nos termos do art. 142 do CTN, por meio de DCTF apresentada pela interessada e que essa declaração constituí confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos créditos tributários declarados, conforme prevê o § 1º do art. 5º do Decreto-lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984. 
 E de fato, a interessada não fez prova material do erro cometido: não juntou ao processo cópia da documentação contábil comprovando a ocorrência do indébito tributário, e nem tampouco dos documentos que comprovam o valor da base de cálculo do citado débito de COFINS não cumulativo, nos termos que exige o § 1º, do art. 147, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/66).
 Ou seja, não há na decisão recorrida nenhuma alteração da fundamentação ou mudança de critério jurídico conforme argumentado pela Recorrente. No caso, o voto da DRJ foi apenas no sentido de afirmar que os documentos trazidos em sede de manifestação de inconformidade não consubstanciam em elementos de prova capazes de demonstrar o direito creditório tal qual apresentado pela própria Recorrente.
 O instituto da compensação previsto no art. 74 da Lei no 9.430/1996, prevê a possibilidade do contribuinte apresentar a PER/DCOMP para fins de extinção de débitos fiscais nele informado com créditos derivados de ressarcimento ou de restituição de valores pagos indevidamente através de um encontro de contas. Esta extinção dos débitos ocorrem desde o momento da apresentação da declaração, sob condição resolutória de sua posterior homologação.
 Após a transmissão das informações pelo interessado, ocorre incialmente um cruzamento eletrônico das informações fiscais prestadas pelo contribuinte por meio dos sistemas de dados da Receita Federal do Brasil, verificando a consistência da compensação declarada. Detectada qualquer inconsistência ou divergência entre as informações prestadas pelo contribuinte, a compensação pretendida não é homologada. A partir de então, abre-se a possibilidade de o interessado apresentar o seu contraditório no processo administrativo fiscal específico, sempre em respeito ao seu direito de ampla defesa.
 Observe que no presente caso, após a inconsistência detectada pelos sistemas, a Recorrente buscou apresentar elementos que entendeu necessários para demonstrar a correção das informações prestadas para a obtenção do direito creditório, entretanto, verificando que os documentos não se mostraram hábeis e idôneos para comprovar a existência do crédito utilizado, a decisão recorrida julgou improcedente a manifestação de inconformidade por ausência de provas.
 Neste sentido, entendo não restar caracterizada a mudança de fundamento ou critério jurídico para rejeitar os argumentos apresentados na manifestação de inconformidade, a bem da verdade a decisão recorrida tão somente apresentou os motivos de ter rejeitado os documentos apresentados naquela peça recursal.
 Diante do exposto, voto por rejeitar a preliminar de nulidade da decisão recorrida.
 
 Da proposta de conversão do julgamento em diligência
 Inicialmente cabe ressaltar que o objeto da presente análise recai sobre a improcedência do pedido de restituição pleiteado por intermédio da PER/DCOMP no 02508.55766.111207.1.2.04-0811, transmitida em 11/12/2007, na qual foi declarada improcedente em função de a Recorrente não ter comprovado que houve equívoco nas informações prestadas na DCTF.
 Na manifestação de inconformidade a Recorrente já havia tentado demonstrar o erro cometido com os seguintes argumentos:
 
 Na decisão de primeira instância o voto condutor rebateu a defesa da Recorrente com os fundamentos de que não merece reparo o despacho decisório tendo em vista que a Recorrente não logrou êxito em comprovar o erro cometido nas informações prestadas em DCTF. Reproduzo a seguir trechos relevantes da decisão recorrida:
 Em que pese haver discrepância entre os valores do débito de COFINS não cumulativo do período de apuração março de 2003, informados na DCTF e na DIPJ, o que indicaria um possível erro de fato, a autoridade tributária somente pode realizar a retificação de ofício do débito confessado, nos termos do art. 149 do CTN, se houver comprovação de inexatidão, posto que o referido débito foi constituído, nos termos do art. 142 do CTN, por meio de DCTF apresentada pela interessada e que essa declaração constituí confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos créditos tributários declarados, conforme prevê o § 1º do art. 5º do Decreto-lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984. 
 E de fato, a interessada não fez prova material do erro cometido: não juntou ao processo cópia da documentação contábil comprovando a ocorrência do indébito tributário, e nem tampouco dos documentos que comprovam o valor da base de cálculo do citado débito de COFINS não cumulativo, nos termos que exige o § 1º, do art. 147, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/66).
 
 Diante desta decisão a Recorrente reapresenta em sede de Recurso Voluntário argumentos com vistas a tentar novamente demonstrar os fundamentos e as provas do seu direito creditório, e ver deferido o seu pedido de restituição. Reproduzo parte do recurso a seguir:
 
 
 
 
 Destaque-se inicialmente que a retificação da DCTF não é condição prévia para a transmissão da DCOMP como condição para admissibilidade de restituição, ressarcimento ou compensação bem como para fins de demonstração de eventual diferença encontrada entre valores confessado e recolhido. Reforça-se a isso que não há nenhuma norma regulatória deste tema que a determine. Entretanto, esta retificação, antes ou depois do envio da PER/DCOMP, deve estar acompanhada de documentação comprobatória hábil e idônea com vistas a demonstrar o erro cometido.
 Nesta linha de entendimento, o Parecer Normativo COSIT no 2/2015 assim esclarece:
 �não há impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o PER/DCOMP que utiliza como crédito pagamento inteiramente alocado na DCTF original, ainda que a retificação se dê depois do indeferimento do pedido ou da não homologação da compensação, respeitadas as restrições impostas pela IN RFB no 1.110, de 2010�.
 Portanto, o presente caso se enquadra às situações em que o sujeito passivo busca provar o direito que alega lhe assistir, agindo proativamente conforme estabelecido no princípio da cooperação, disposto no artigo 6º do Novo Código de Processo Civil � Lei no 13.105/2015, cuja redação assim estabelece: "todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva".
 Assim sendo, lanço mão do artigo 18 do Decreto nº 70.235, de 06.03.1972, que assim dispõe: "a autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis". Corroborado pelas disposições do Decreto nº 7.574/2001, cujas regras são também aplicáveis aos Colegiados de Segunda Instância.
 Portanto, considerando a relevância dos documentos apresentados pela recorrente com vistas a demonstrar os valores que deram origem ao direito creditório pleiteado, voto por baixar o presente processo em diligência para que a autoridade competente da unidade fiscal de origem proceda da seguinte forma:
 Analise os documentos acostados pelo sujeito passivo desde a manifestação de inconformidade com vistas a verificar a procedência dos créditos relacionados à apuração das Contribuições para o PIS/COFINS indicada;
 Caso entenda necessário, intimar o sujeito passivo a apresentar novos elementos que jugar relevantes;
 Elaborar relatório conclusivo e circunstanciado sobre os procedimentos adotados.
 Dar ciência do relatório à recorrente concedendo-lhe prazo de 30 dias para, querendo, manifestar-se.
 Após a realização dos procedimentos acima, retorne-se os autos ao CARF para prosseguimento do julgamento.
 Para tanto, devem os presentes autos retornar para a DRF em Curitiba/PR, para atendimento da diligência.
 É como voto.
 (assinado digitalmente)
 Marcos Roberto da Silva
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cumulativa) do periodo de apuragdo marco de 2003 foi recolhida em valor a maior do
gue o devido, conforme se pode comprovar comparando-se o valor informado na DIPJ e
0 proprio recolhimento. Argumenta que, uma vez demonstrada a existéncia do crédito, a
autoridade administrativa ndo pode deixar de efetuar a sua restitui¢ao, sob pena de ferir
0 art. 884, e seguintes, do Cédigo Civil, que veda o enriguecimento sem causa. Sustenta,
também, em conformidade com jurisprudéncia administrativa que colaciona na
manifestacdo, que deve ser aplicado o principio da verdade material. Requer, por fim, o
acolhimento da manifestacdo e deferimento do pedido de restituigdo formulado.

E o relatorio.

A DRJ em Curitiba/PR julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade,
ndo reconhecendo o direito creditorio conforme Acérdédo n° 06-52.075 a seguir transcrito:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracéo: 01/03/2003 a 31/03/2003

PEDIDO DE RESTITUICAO. INEXISTENCIA DO DIREITO CREDITORIO
INFORMADO NO PER/DCOMP.

Inexistindo o direito  creditorio informado no Pedido Eletrbnico de
Restituicdo/Ressarcimento - PER, é de se indeferir o pedido de restituicdo apresentado.

Manifestagéo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditdrio Nao Reconhecido

Inconformada com a decisdo da DRJ, a Recorrente apresenta Recurso Voluntario
contra a decisdo de primeira instancia trazendo, em sintese, o seguinte: preliminarmente alega a
nulidade da decisdo recorrida por alteracdo na fundamentacdo do despacho decisério; no mérito,
afirma que o valor da contribuicdo efetivamente devida foi informada em DIPJ e DACON, mas
que recolheu indevidamente a maior conforme DARF juntado. Por um lapso deixou de retificar a
DCTF. Por fim, junta partes dos livros contabeis que comprovam que os valores informados na
DIPJ e DACON sdo os corretos valores devidos. Para isso, invoca o principio da verdade
material para fazer valer o seu direito creditorio.

Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e
distribuicdo a minha relatoria.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcos Roberto da Silva, Relator.

Da competéncia para julgamento do feito

O presente colegiado é competente para apreciar o presente feito, em
conformidade com o prescrito no artigo 23B do Anexo Il da Portaria MF n° 343, de 2015, que
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aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais RICARF, com
redagéo da Portaria MF n° 329, de 2017.

Conhecimento

O recurso voluntario atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo
conhecimento.

Preliminar

A Recorrente alega em sede de preliminares que o acordao recorrido alterou o
fundamento do despacho decis6rio nos seguintes termos:

Assim, a partir da prolacdo do acérddo recorrido o fundamento para o
indeferimento do pedido de restituicdo transmitido ndo é mais o de que o crédito
pleiteado havia sido integralmente utilizado para pagamento de débito de
COFINS do préprio periodo de marco de 2003, mas sim o de que a ora
Recorrente ndo comprovou seu direito ao credito pretendido, questdes estas
totalmente distintas.

Apb6s o Despacho Decisorio em que houve o indeferimento do pedido de
restituicdo, em virtude exatamente de “A partir das caracteristicas do DARF discriminado no
PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos abaixo
relacionados, mas integralmente utilizados para quitacdo de débitos do contribuinte, néo
restando crédito disponivel para restituicdo”, a Recorrente apresenta Manifestagdo de
Inconformidade na qual busca demonstrar a existéncia do crédito com base nas informacdes
constantes do Relatério de Arrecadagdo e da DIPJ 2004 (Ano-calendario 2003).

Diante deste argumento de defesa, 0 Acérddo da DRJ rebate da seguinte forma:

No entanto, a argumentacao desenvolvida ndo pode ser acolhida.

Em que pese haver discrepancia entre os valores do debito de COFINS ndo cumulativo
do periodo de apuracdo marco de 2003, informados na DCTF e na DIPJ, o que indicaria
um possivel erro de fato, a autoridade tributaria somente pode realizar a retificacdo de
oficio do débito confessado, nos termos do art. 149 do CTN, se houver comprovacao de
inexatiddo, posto que o referido débito foi constituido, nos termos do art. 142 do CTN,
por meio de DCTF apresentada pela interessada e que essa declaracdo constitui
confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a exigéncia dos créditos
tributérios declarados, conforme prevé o § 1° do art. 5° do Decreto-lei n° 2.124, de 13 de
junho de 1984.

E de fato, a interessada néo fez prova material do erro cometido: néo juntou ao processo
copia da documentacdo contabil comprovando a ocorréncia do indébito tributario, e nem
tampouco dos documentos que comprovam o valor da base de calculo do citado débito de
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COFINS nao cumulativo, nos termos que exige o § 1°, do art. 147, do Codigo Tributario
Nacional (Lei 5.172/66).

Ou seja, ndo ha na decisdo recorrida nenhuma alteracdo da fundamentacéo ou
mudanca de critério juridico conforme argumentado pela Recorrente. No caso, o voto da DRJ foi
apenas no sentido de afirmar que os documentos trazidos em sede de manifestacdo de
inconformidade ndo consubstanciam em elementos de prova capazes de demonstrar o direito
creditorio tal qual apresentado pela propria Recorrente.

O instituto da compensacdo previsto no art. 74 da Lei n® 9.430/1996, prevé a
possibilidade do contribuinte apresentar a PER/DCOMP para fins de extin¢do de débitos fiscais
nele informado com créditos derivados de ressarcimento ou de restituicdo de valores pagos
indevidamente através de um encontro de contas. Esta extingcdo dos débitos ocorrem desde o
momento da apresentacao da declaracdo, sob condicéo resolutdria de sua posterior homologacao.

Apds a transmissdo das informacBes pelo interessado, ocorre incialmente um
cruzamento eletronico das informacdes fiscais prestadas pelo contribuinte por meio dos sistemas
de dados da Receita Federal do Brasil, verificando a consisténcia da compensacdo declarada.
Detectada qualquer inconsisténcia ou divergéncia entre as informacgdes prestadas pelo
contribuinte, a compensacdo pretendida ndo é homologada. A partir de entdo, abre-se a
possibilidade de o interessado apresentar o seu contraditério no processo administrativo fiscal
especifico, sempre em respeito ao seu direito de ampla defesa.

Observe que no presente caso, ap6s a inconsisténcia detectada pelos sistemas, a
Recorrente buscou apresentar elementos que entendeu necessarios para demonstrar a correcdo
das informac@es prestadas para a obtencdo do direito creditdrio, entretanto, verificando que os
documentos ndo se mostraram habeis e iddneos para comprovar a existéncia do crédito utilizado,
a decisdo recorrida julgou improcedente a manifestagdo de inconformidade por auséncia de
provas.

Neste sentido, entendo ndo restar caracterizada a mudanca de fundamento ou
critério juridico para rejeitar os argumentos apresentados na manifestacdo de inconformidade, a
bem da verdade a decisdo recorrida tdo somente apresentou os motivos de ter rejeitado 0s
documentos apresentados naquela peca recursal.

Diante do exposto, voto por rejeitar a preliminar de nulidade da decis&o recorrida.

Da proposta de conversao do julgamento em diligéncia

Inicialmente cabe ressaltar que o objeto da presente analise recai sobre a
improcedéncia do pedido de restituicio pleiteado por intermédio da PER/DCOMP n°
02508.55766.111207.1.2.04-0811, transmitida em 11/12/2007, na qual foi declarada
improcedente em funcdo de a Recorrente ndo ter comprovado que houve equivoco nas
informacgoes prestadas na DCTF.

Na manifestacdo de inconformidade a Recorrente j& havia tentado demonstrar o
erro cometido com os seguintes argumentos:
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Trata-se de crédito originado em razdo de recolhimento a maior

de COFI‘NS ne periodo de margo de 2003, totalizando o montante de R$
4.075,5‘7 conforme claramente se identifica do cotejo entre o constante do
Relatério de Arrecadacdo e da DIP]J 2004 (Ano-calendédrio 2003), ambos

|
documentos juntados no corpo da presente manifestagdo (Docs. 03 e 04').

A titulo ilustrativo observe abaixo os valores constantes da DARF,

confirmados pelo sistema da Receita Federal do Brasil:

PER/DCOMP RELATORIO DE | CREDITO

{Valor do' ARRECADACAO | (DARF -

Crédito) . DCTF DIPJ/DACON | {Valor Total) DIPJ/DACON) | Periodo | Tributo
4.075,57 |6.948,31|  2.872,74 ] 6.948,31 | 4.075,57 | mar.03 | COFINS

|
|,
Apés o pagamento da DARF, no valor de R$ 6.948,31 a
Peticiondria identificou que referido valor era superior ao calculo da COFINS,

\
no periodo de marge de 2003, passando a declarar em sua DIP] (Doc. 04?)

o valor pago correspondente a R$ 2.872,74 o que resultou em um

recolhimgntp a maior no montante de R$ 4.075,57.

Na deciséo de primeira instancia o voto condutor rebateu a defesa da Recorrente

com os fundamentos de que ndo merece reparo o despacho decisorio tendo em vista que a
Recorrente ndo logrou éxito em comprovar o erro cometido nas informagfes prestadas em
DCTF. Reproduzo a seguir trechos relevantes da decisao recorrida:

Em que pese haver discrepancia entre os valores do debito de COFINS ndo cumulativo
do periodo de apurac@o marco de 2003, informados na DCTF e na DIPJ, o que indicaria
um possivel erro de fato, a autoridade tributaria somente pode realizar a retificagdo de
oficio do débito confessado, nos termos do art. 149 do CTN, se houver comprovacao de
inexatidao, posto que o referido débito foi constituido, nos termos do art. 142 do CTN,
por meio de DCTF apresentada pela interessada e que essa declaragdo constitui
confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a exigéncia dos créditos
tributarios declarados, conforme prevé o § 1° do art. 5° do Decreto-lei n° 2.124, de 13 de
junho de 1984,

E de fato, a interessada néo fez prova material do erro cometido: ndo juntou ao processo
copia da documentacdo contabil comprovando a ocorréncia do indébito tributario, e nem
tampouco dos documentos que comprovam o valor da base de calculo do citado débito de
COFINS nao cumulativo, nos termos que exige o § 1°, do art. 147, do Codigo Tributério
Nacional (Lei 5.172/66).

Diante desta decisdo a Recorrente reapresenta em sede de Recurso Voluntério

argumentos com vistas a tentar novamente demonstrar os fundamentos e as provas do seu direito
creditorio, e ver deferido o seu pedido de restituicdo. Reproduzo parte do recurso a seguir:
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Conforme ja esclarecido na Manifestagdo de Inconformidade, o
direito creditério da Recorrente nao pode ser afastado pelo simples fato de
ter constado na DCTF do 1° trimestre de 2003 um recolhimento de COFINS
(mar/03) no valor exato do DARF recolhido a maior (R$ 4.075,27), haja

vista que a sua DIPJ do ano-calendario de 2003 faz prova de que o
valor efetivamente devido de COFINS naquele periodo era menor

(R 2.872,74) que o efetivamente recolhido (R 6.948,31 e,
portanto, gerou um indébito de R$ 4.075,57. E o que se infere do calculo
da COFINS relativa a marco de 2003, constante da FICHA 26A,
pagina 52, da DIPJ] Retificadora apresentada pela Recorrente em

28/12/2007, senao vejamos:

CHPJ 04.005.507/0001— 99 INFORMACED PROTESCIDA POR SIOILO FISCAL DIPS 2004 Pag. 532
rFicha 26A - cdlculd da Cofins - Regime Cumulativo
39228681917082011114205MF430 Ano Calendéirio 2003 ND 1317119 CNPJ 04.005.507/0001-99
Discriminacioc | | Margo
DEMOMSTRAGCRO DA BASE DE CALCULO DA COFIMS
01.Receita da kxport-olnl.i o, 00
02.Receita da Venda no Mercado Interno de Produtos de Fabricaglo Prapria 0,00
03 _Receita da Revenda lsa-.rc.ldorinl 0.00
04 .Receita da Prestaglic de Servigo 231.610,24
05.Receita das 'uhld.-d--llmbxlitrin- vendidan 0,00
06 .Receita da Atividade Rural Q.00
o7 . Recelitas de V-zlnco-* Cambiais - Operagfes Liguidadas noc HNés 0,00
08, Receitas Diferidas ep Meses Antaricres o,00
. Outras Receitcas .00
rmoﬂu B EXCLUSORS |
0. (-}Receitas de Ttaglo 0,00
11.[ JReceitas Isentas ou Sujeitas a Aliguota Zero 0,00
12. (=) Vendas Canceladas, Devolugbes e Descontos Incondicicnals 0,00
13, i- ;:rpt & ICMS/Substituto Tributfrio 0,00
14, (-)Receitas de Variacies Cambiainm M:orid-- no Més 0,00
15, {~)Reveralic de ProviedSes e Recuperacic de Crédditos Baiwados comos Perda a.o0a
16. {~)Reaultados Fositivos em Pnz:h:ipwq:nel Hocletarias e em SCP a,00
17. {~}Vendas de Bens do Ative Perman. a,00
18. {=)Vendas de Prodiutos Sujeitos a i-uh;tituiq;zo a, 00
19. {~)Vendas de P: tos Sujeitos a Aliguotas Diferenciadas a,00
20. (-~ }Receitas Diferidas no Maas 0,00
21.{-})Receitas de Vendas Auferidas no Ambito do MAE 0,00
22. (-]1Exclundes Permitidas as Sociadades Cooperativaas .
23. (-)Oucran lwlu-ﬁ 135, B52, 09
24 .BREE DE CALCULO DA COFINE - INCIDENCIA CUMULATIVA 95.758,15
as. co:.tn- Apurada - nu:i.dlnci- Cumulativa 2.872,74
26.BASE DR CALCULO DA COFINS - SURSTITUICKD 0,00
27 .Cofine Apurada - Eub-Fi:uiqlo 0,00
28.BASE CALCULO DA COFINS - REA/MAE a,00
29.Cofins Apurada - REMR/MAE 0,00
30.TUTAL DA COFINS APURADA 2.872.74
3i.(-)Cofine Ret. Ponte p/ Orglo Pab. Fedexal 0,00
32. (-)Cofine Ret. & p/ Cutras PJ (Lei m* 10.833/2003, art. 30}
33.(~)Cofins Ret. Fonte p/ Estadcs, DF e Munic. (Lei n* 10.833/2003)
34.(-)Cofine Ret. |[Fonte p/ ¥nt. da Adm. POb. Ped. (Leil n® 10.833/3003)
35, (-)Cofins Ret. Fonge p/ Socledade Cooperativa 0,00
36, (- ) Compenpsaciio de fSubst. p/ nfo Ocorr. do Fato Jerador Presumido 0,00
:l?.h:cridi.tc Presumi (Lei n* 10.147/2000, art. 3°) o, 00
{-icréditos de Cofine Decorrentes de Exp. (Lei n® 10.833/2003)
g, a:rx.ua A PAGAR 2.872.74
VALORES A PAGAR |
40.Cofina - Codigo 2172 0,00
41 .Cofine - Bubstituiglo - Veiculos - CGdigo BE4AS 0,00
42 .Cofine - Combustiveis - Codigo 6840 0,00
43.Cofins - Cutros valores a Fagar 0,00
44 . Cofine de BCP | 0,00
INFORMACIES COMPLEM
-15 COFINE A PAGAR RETIDA |DE COCPERADOS o, 00
.DEVCLUCOES DE VENDAS ?l MERC. SUWJ. A SUBSTITUICKD 0.00

Oa dados desta Mllr-nllp allo cSpia fiel do ctlgiul
- Hors de Eatregs - 20/12/2007, 11h3AIm3I6es DRF - Curitiba

Ademais, os livros contabeis da Recorrente demonstram
cabalmente que a COFINS devida no periodo de marco de 2003
correspondia ao valor declarado na DIPJ, embora tenha sido recolhido o
valor a maior resultando no indébito declarado em PER/DCOMP:
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T : $IVO 2113?006 (OBRIGACOES TRIBUTARIAS o001 |
(égg';?\ zﬁsnﬁl 225 COFINS - Pagina I
T OATA (LAKCARENTO] HISTORICO ' oo | om0 0 o |
""""""""""""""""""""""""""""""""""""""""""""""""""""""" . 100 CR
| | Saldo anterior 1 7 391,00 7.38L.00 &R |
16/01/03!  64.000|Pg DARF - 2172 J391. o 54 76 945008 cR
31/03/03| 162.000|PROVISAD NESTE MES { 9.454.76 . . | 2,00
14/0%/03 62.000{PG DARF 2172 COFINS . . 314525 314525 GR
2870278, 47.000|PROVISA) NESTE MES ; 3147 5% 7396 (R
2870244 442.000|Recolmmento a maior ref. 02/2003 7 292 63 . . X
14/03/03 47.000|PG DARF 2172 COFINS . . 2.872,74 2.872,74 CR
SUGI03| 11 000 oviswo ESTE MES. | 2o, 6.5 3 &
GRUPO: Resultado 3132 40011 (-)DEDUCOES RECEITAS PRESTACAOD SERVICOS pagina - 0001 E
CONTA: 3132001 729 COFINS
= HISTORICO | DEBITO ] CREDITO P sape
oI v AUUORRRPIYE s o U S sase T | .454.76 08
""" 2000 |PROVISAQ NESTF MES 454, 12600,
e i | EmER
31/03/03| 141 4.543.29 20,788.37 DB
30704703  113.000|PROVISAD NESTE MES 77253 20.788.37 08
/03|  125.000 PROVISAD NESTE MES 053 21,727
35700/03|  118;000|PROVISAD NESTE MES 5.0 | 57 684'51 DB

31/07/03 145.000{PROVISAD NESTE MES

Destaque-se inicialmente que a retificacdo da DCTF ndo é condicdo prévia para a
transmissdo da DCOMP como condicdo para admissibilidade de restituicdo, ressarcimento ou
compensacdo bem como para fins de demonstracdo de eventual diferenca encontrada entre
valores confessado e recolhido. Reforca-se a isso que ndo ha nenhuma norma regulatoria deste
tema que a determine. Entretanto, esta retificacdo, antes ou depois do envio da PER/DCOMP,
deve estar acompanhada de documentacdo comprobatoria habil e idénea com vistas a demonstrar
0 erro cometido.

Nesta linha de entendimento, o Parecer Normativo COSIT n° 2/2015 assim
esclarece:

“ndo ha impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o
PER/DCOMP que utiliza como crédito pagamento inteiramente alocado na DCTF
original, ainda que a retificacdo se dé depois do indeferimento do pedido ou da n&o
homologacéo da compensacéo, respeitadas as restri¢des impostas pela IN RFB n® 1.110,
de 2010”.

Portanto, o presente caso se enquadra as situacdes em que o sujeito passivo busca
provar o direito que alega lhe assistir, agindo proativamente conforme estabelecido no principio
da cooperacéo, disposto no artigo 6° do Novo Cddigo de Processo Civil — Lei n® 13.105/2015,
cuja redacdo assim estabelece: "todos 0s sujeitos do processo devem cooperar entre si para que
se obtenha, em tempo razodavel, decisdo de mérito justa e efetiva”.

Assim sendo, lango méo do artigo 18 do Decreto n° 70.235, de 06.03.1972, que
assim dispde: "a autoridade julgadora de primeira instancia determinara, de oficio ou a
requerimento do impugnante, a realizacdo de diligéncias ou pericias, quando entendé-las
necessarias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou impraticaveis". Corroborado pelas
disposicdes do Decreto n°® 7.574/2001, cujas regras sdo também aplicaveis aos Colegiados de
Segunda Instancia.

Portanto, considerando a relevancia dos documentos apresentados pela recorrente
com vistas a demonstrar os valores que deram origem ao direito creditorio pleiteado, voto por
baixar o presente processo em diligéncia para que a autoridade competente da unidade fiscal de
origem proceda da seguinte forma:
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1) Analise os documentos acostados pelo sujeito passivo desde a manifestacédo
de inconformidade com vistas a verificar a procedéncia dos creditos
relacionados a apuracdo das Contribuicdes para o PIS/COFINS indicada;

2) Caso entenda necessério, intimar 0 sujeito passivo a apresentar novos
elementos que jugar relevantes;

3) Elaborar relatério conclusivo e circunstanciado sobre os procedimentos
adotados.

4) Dar ciéncia do relatério a recorrente concedendo-lhe prazo de 30 dias para,
querendo, manifestar-se.

ApoOs a realizacdo dos procedimentos acima, retorne-se os autos ao CARF para
prosseguimento do julgamento.

Para tanto, devem os presentes autos retornar para a DRF em Curitiba/PR, para
atendimento da diligéncia.

E como voto.

(assinado digitalmente)
Marcos Roberto da Silva



